PARECER Nº  1862 , DE 2007

DE  RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 727, de 2007.



O Senhor Governador encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio do Ofício A-n.º 82/2007, o incluso Projeto de lei n.º 727, de 2007, que tem por escopo prorrogar disposição da Lei n.º 11.601, de 19 de dezembro de 2003, que fixa a alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.


A propositura, que tramita em regime de urgência nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, esteve em pauta no dia correspondente à 79a Sessão Ordinária, em 07/08/07, tendo recebido 4 emendas.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Foi, então, designado relator especial para apreciar a matéria em substituição àquele órgão técnico, o qual exarou parecer favorável à propositura original e contrário às emendas n.º 1, 2, 3 e 4.


Em continuidade ao processo legislativo, a matéria foi remetida ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno consolidado. Esgotado o prazo regimental sem manifestação desse órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de relator especial.


Em o fazendo, verificamos que a elevação de 1 (um) ponto percentual na alíquota do ICMS, incidente nas operações internas, surgida com a edição da Lei n.º 6.556, de 1989, e prorrogada sucessivamente por outros diplomas legais, vem proporcionando ao Estado os recursos financeiros necessários para implementar seus programas habitacionais, indispensáveis para atender a demanda social nessa área.


Dessa forma, a pretendida dilatação dos seus efeitos até 31 de dezembro de 2008, agora por meio da Lei nº 11.601, de 2003, contribuirá e muito no financiamento de programas habitacionais de interesse da população paulista, tornando possível a construção de milhares de moradias no próximo exercício orçamentário.


Quanto à análise das emendas n.º 1, 2, 3 e 4, entendemos que elas não merecem acolhida. Assiste razão ao relator especial que emitiu parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, no que tange à análise das emendas n.º 1, 3 e 4, quando afirma que o Governo do Estado já presta as informações devidas por meio do Sistema de Gerenciamento Orçamentário da Secretaria da Fazenda - SIGEO e pelo sítio da Secretaria de Estado da Fazenda. Assim, acolher as referidas emendas significa criar despesas desnecessárias e não razoáveis ao Erário.


  A Emenda n.º 2 também gera despesas desnecessárias ao pretender criar um Conselho de Orientação, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a aplicação da receita arrecadada com a elevação da alíquota do ICMS, uma vez que tais atribuições já são desempenhadas por esta Assembléia Legislativa, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado. Ademais, a referida emenda quer vincular a receita advinda da elevação percentual do imposto ao Fundo de Financiamento e Investimento para o Desenvolvimento Habitacional e Urbano, o que se afigura inconstitucional, por afronta ao artigo 176, IV, da Constituição do Estado, que, a exemplo da Carta Magna (art. 167, IV), veda a vinculação da receita de impostos a órgão, fundo ou despesa.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 727, de 2007, e contrários às emendas n.º 1, 2, 3 e 4.

a)  ESTEVAM GALVÃO -  RELATOR ESPECIAL

